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Dossiê Psicologia, modos de vida e trabalho: mobilizando um patrimônio de conceitos e autores
1- Introdução
A tradição científica, em que inscrevemos as nossas 
investigações e intervenções na Universidade do Porto, 
associa estreitamente a Psicologia do trabalho à Ergo-
nomia da atividade. Faz, então, parte dos nossos funda-
mentos teóricos e metodológicos a noção de “imagem 
operativa”, tal como foi perspetivada por Dimitri Ochani-
ne e posteriormente assimilada, por diversos autores, à 
categoria de análise das “representações para a ação”.
A literatura enraizada nesses contributos é vastíssi-
ma, tendo colocado o termo “representação” no glos-
sário de uso quotidiano de inúmeros investigadores, 
passando assim, e durante muitos anos, a constituir um 
dos principais reveladores do paradigma de uma ampla 
escola científica. Porém, certa ambiguidade do estatu-
to epistemológico desta noção provocou um progressi-
vo decréscimo da sua utilização. 
Distintamente, as evoluções de algumas correntes 
da Psicologia social acabaram por manter constan-
te o estudo das representações, ditas “sociais”, des-
pertando recentemente, no âmbito de colaborações 
multidisciplinares, o interesse e a atenção de alguns 
ergonomistas. Deste modo se desencadeou uma con-
trovérsia, em relação à qual gostaríamos aqui de con-
tribuir para o seu esclarecimento.
2. Da ‘imagem operativa’ às “representações para a 
acção”: transformar um “não lugar” em “lugar”
2.1. O contributo de Dimitri Ochanine e seu contexto
Tal como Annie Weill-Fassina relembrou (2013), Di-
mitri Ochanine (1907-1978) nasceu na Rússia, vivendo 
depois em vários países europeus, em razão dos acasos 
da emigração. Defendeu a sua tese de doutoramento em 
1938 em Paris, regressando à URSS em 1955, após a mor-
te de Estaline, tendo lhe sido atribuído o título de Diretor 
de Investigação do Instituto de Psicologia da Academia 
de Ciências Pedagógicas, de Moscovo, onde exerceu a 
função de Diretor do Laboratório de Psicologia do Tra-
balho do mesmo Instituto. Reestabeleceu-se em Paris em 
1975, tendo aí lecionado em várias universidades.
Podemos sintetizar o núcleo da sua abordagem ci-
tando um extrato de um dos seus artigos mais importan-
tes, que evidencia o que o levou a distinguir a “imagem 
cognitiva”, coerente com os conhecimentos existentes e 
considerada como sendo exaustiva e rigorosa, da “ima-
gem operativa”, relacionada, esta, com a ação, funcional, 
parcial e incompleta, não sendo, no entanto, entendida 
como incorreta nem, simultaneamente, objeto de julga-
mento negativo. Ochanine (2013, p. 95) afirma, portanto:
A ação sobre um objeto pode ser definida como um pro-
cesso em que a informação sobre os estados sucessivos do 
objeto é transformada em ações finalizadas sobre esse obje-
to. Esta transformação opera-se na sequência de uma con-
frontação da informação proveniente do objeto com aquela 
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que o sujeito já dispõe, por exemplo, a informação sobre 
a forma ou a estrutura do objeto, o estado requerido, o al-
goritmo do seu funcionamento enquanto sistema dinâmico, 
etc. Esta informação pré-existente com a qual é confrontada 
a informação exterocetiva aparece muito frequentemente 
organizada numa imagem operativa [...] caracterizada an-
tes de tudo pela sua ordenação estrutural [...] permitindo a 
apreensão do conteúdo informacional dos sinais.
Lembrar o contexto em que foram desenvolvidas e 
realizadas as pesquisas empíricas que fundamentaram 
tal abordagem esclarece sem dúvida o seu significado. 
A época dos anos 60 do século passado corresponde de 
fato, no seio das empresas dos países industrializados, 
à implementação progressiva do que estavam a permi-
tir evoluções tecnológicas, interpondo novos dispositi-
vos (sinais, indicadores, intermediários gráficos…) na 
relação do operador com o processo de produção. Tais 
dispositivos retratam, assim, a progressão do decurso 
produtivo, orientando e condicionando as intervenções 
do trabalhador, mas exigindo igualmente da sua parte, em 
geral sob fortes condicionalismos temporais, codificação 
e descodificação das informações disponíveis, inter-
pretações, raciocínios ativos, etc. Tais situações, e res-
petiva dinâmica e complexidade, também despertaram 
obviamente o interesse de outros pesquisadores, e em 
particular na América do Norte, onde alguns chegaram a 
formular hipóteses semelhantes às de Ochanine (ver por 
exemplo: MILLER; GALANTER; PRIBAM, 1960).1 
Uma outra questão, que passa também a ser central, 
está relacionada com o modo de conceber tais situações. 
Isto porque, frequentemente, são definidas a partir daquilo 
que os conceptores iniciais pensaram ser o mais adequa-
do e racional no âmbito da organização geral do processo 
de produção, e tendo em conta a função planejada para o 
operador. Tais dispositivos são configurados, por isso, não 
raras vezes, em moldes que, na realidade, exigem o desen-
volvimento de modos operatórios distintos dos previstos. 
Daí que o operador os vá redefinindo aos poucos, através 
de tentativas e de erros, afinando progressivamente estra-
tégias, a fim de, apesar da urgência e dos riscos eventuais, 
conseguir levar a cabo o que dele é esperado e/ou exigido. 
É este trabalho de “remodelização” que Ochanine sin-
tetizou na “imagem operativa”, e que pode ser considerada 
como prelúdio da noção de “regulação” em Psicologia do 
trabalho e em Ergonomia da atividade (FAVERGE, 1966), e 
igualmente das “representações para a ação” definidas mais 
tarde (WEILL-FASSINA, RABARDEL; DUBOIS, 1993).2
Este regresso a alguns dos fundamentos destas nos-
sas disciplinas obriga-nos a relembrar ainda as exigências 
metodológicas que advieram deste olhar pousado sobre o 
trabalho humano: uma observação da atividade do(s) ope-
rador(es) - guiada pelo principio de que é preciso tempo 
1 G. A. Miller e seus colegas sublinham o caráter essencialmente dialético da re-
lação indivíduo/realidade: o ser humano vai construindo representações sobre a 
“realidade”, que baseiam os seus “planos de comportamento” – planos esses que 
irão transformar alguns aspetos da “realidade” e, em eco, as representações que 
dela se constroem. 
2 Obviamente, subjazem, nesta abordagem, a categoria de análise, básica nes-
ta tradição científica, que distingue o trabalho “prescrito” do trabalho “real”, 
e uma outra, a ela associada, que diferencia a tarefa e a atividade (ver, e.a.: 
SCHWARTZ, 2005; OUVRIER-BONNAZ; WEILL-FASSINA, 2015).
para entender procedimentos, eles próprios, construídos 
no tempo expandido da aquisição da experiência; ob-
servação articulada sobre momentos de explicitação das 
estratégias de regulação elaboradas e também atenta à di-
versidade dos modos de resolução de dilemas face a cons-
trangimentos dificilmente conciliáveis, nomeadamente 
quando se entrecruzam as lógicas da produção com as da 
preservação da segurança e da saúde dos operadores. 
Em consequência, exige do investigador, não só a 
persistência de quem sabe que a atividade, sua evolução e 
sua especificidade é, como escreveu Jean Marie Faverge, 
um alfinete que se procura num palheiro (FAVERGE, 
1966), mas igualmente a convicção de que a relação esta-
belecida entre o analista e o operador é, intrinsecamente, 
a de uma confrontação de saberes sem hierarquização das 
atividades cognitivas (LACOMBLEZ, 2007).
2.2. O “trabalho de representação” na dinâmica da 
compreensão e transformação do trabalho
Podemos agora perceber como, a partir dos anos 70, 
este paradigma acabou por gerar, em resposta às solici-
tações de delegados sindicais preocupados com a dete-
rioração acentuada da saúde de algumas categorias de 
trabalhadores, uma proposta que Catherine Teiger (1993) 
designou por “trabalho de representação”. Trata-se, com 
efeito, de cenários de intervenção em que o ergonomista, 
no seu diálogo com os trabalhadores, acompanha e docu-
menta ativamente o processo de explicitação das “repre-
sentações para a ação”, e suas evoluções, no âmbito de 
um questionamento de tipo maiêutico. Tal questionamen-
to se traduz na progressiva sistematização da análise das 
situações de trabalho, na procura de um uso adequado e 
enriquecedor, mas também crítico, de categorias de análi-
se e de conceitos que serão os pilares de uma “formação-
-ação”, cuja finalidade será a de realçar e compreender 
melhor o que é exigido a cada um no uso de si, avançando 
a partir daí na definição de estratégias que irão permitir 
a implementação de melhorias nas situações de trabalho.
Neste trabalho de tipo reflexivo, os conhecimentos 
são associados a critérios de veracidade e de objetividade: 
“podem ser confirmados ou não, completados ou corrigi-
dos, ou então enriquecidos de dados novos” (TEIGER, 
1993, p. 323, tradução nossa). Distinguem-se por isso das 
representações em que predominam critérios de coerên-
cia e de eficácia na ação - representações essas que não 
podem ser contestadas, mas sim modificadas por meio da 
aquisição de conhecimentos novos, sendo enriquecidas 
graças à descoberta de relações entre os elementos que 
a constituem e transformadas pela modificação dos obje-
tivos, da função assegurada, da representação de si e da 
relação com o trabalho (TEIGER, 1993). Reencontramos 
deste modo a distinção inicial de Ochanine entre ima-
gem cognitiva e imagem operativa – abrindo, contudo, 
e deliberadamente, a hipótese do questionamento e da 
destabilização dos conhecimentos, da possível descober-
ta de lacunas essenciais nos saberes disponíveis. Relem-
braremos também que a cooperação entre ergonomistas 
e militantes sindicais foi determinante no entendimento 
do contributo do registro dito das representações, quan-
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do desvelou a fragilidade dos conhecimentos existentes 
no que dizia respeito, por exemplo, aos componentes fi-
siológicos do “sono de dia dos trabalhadores de noite”, 
ao “caráter pesado de trabalhos ditos leves” em tarefas 
repetitivas, ou ainda relativamente ao envelhecimento 
precoce de jovens operárias (TEIGER et al., 2014). E, 
de fato, pesquisas complementares foram desenvolvidas 
posteriormente, constituindo hoje saberes sólidos, no-
meadamente em matéria do trabalho por turnos (BAR-
THE, 2015; QUÉINNEC; TEIGER; TERSSAC, 1985) 
ou nas questões do envelhecimento no e pelo trabalho 
(MARQUIÉ; PAUMÈS; VOLKOFF, 1995; MOLINIÉ; 
GAUDART; PUEYO, 2012). 
2.3. A construção de uma linguagem comum
Abrir a porta a uma desestabilização dos conhecimentos 
e reconhecer a fragilidade da “fronteira” entre representa-
ções e conhecimentos, distinguirão, então, os investigadores 
que aceitam ou procuram uma ruptura paradigmática.
Ivar Oddone inscreveu-se nesta postura quando, ainda 
médico generalista, no decorrer dos anos 60, na Itália, no 
âmbito do seu diálogo com trabalhadores, cujo estado de 
saúde era profundamente determinado pelas condições em 
que exerciam a sua atividade profissional, teve consciência 
da necessidade de uma mudança completa das categorias 
de análise que, até aí, tinham apoiado os seus diagnósti-
cos (ODDONE, 2013). Os saberes académicos, na base 
dos quais ele se fundamentava, ignoravam por completo 
aquilo que caraterizava realmente o dia a dia do trabalho 
industrial. Foi este o ponto de partida de um percurso, que 
passou a ser coletivo (ODDONE; RE; BRIANTE, 1977), 
e que encontrou parte da sua sustentação teórica em auto-
res como Miller e seus colegas, já aqui referenciados por 
defenderem modelos de análise muito próximos dos de 
Ochanine (MILLER; GALANTER; PRIBAM, 1960).
Atualmente, o contributo da equipe de Torino é bem 
conhecido (MUNIZ et al., 2013; VASCONCELOS; LA-
COMBLEZ, 2005), nomeadamente através da afirmação 
de uma “comunidade científica ampliada”, procurando 
uma linguagem que torne permeável a interface entre os 
pesquisadores e os trabalhadores. Foi esta a via definida, 
e não a do encontro entre representações e conhecimen-
tos, para promover cenários de intervenção no quadro da 
problemática da nocividade do trabalho. Transformando 
assim um “não lugar” em “lugar”, graças à construção 
de uma linguagem “comum”, que “não é nenhuma das 
linguagens de partida, mas será uma linguagem construí-
da pelos atores, sendo, deste modo, uma linguagem de 
chegada” (RE, 2013, p. 646, tradução nossa).
Sublinharemos que, a partir do percurso de Oddo-
ne e seus colegas, como também de outras trajetórias 
semelhantes, Yves Schwartz (2000) passou a referir o 
“desconforto intelectual” intrínseco a esta postura e à 
abordagem a ela associada. De notar ainda que, tal como 
a equipe italiana, Schwartz não privilegiou a noção de 
“representação”. Com efeito, a Ergologia não a insere no 
seu glossário (DURRIVE; SCHWARTZ, 2008), não sen-
do por isso associada à noção de conhecimentos. Aqui, a 
distinção, a confrontação e o diálogo, convocam, por um 
lado, os “saberes instituídos”, de cariz académico, “legi-
timamente descontextualizáveis, saberes constituídos em 
uma relativa desconexão do aqui e agora”; e, por outro 
lado, os “saberes investidos”, enraizados na experiência 
da atividade de trabalho, “memorizados ou produzidos 
no tratamento diário das tarefas, na gestão das interfaces 
sempre infiéis, configurando as situações locais de traba-
lho” (SCHWARTZ, 2013, p.19; 29; 30).
Existiram, na verdade, evoluções da reflexão nesta ma-
téria que se traduziram, nomeadamente, no campo da Psico-
logia do trabalho e da Ergonomia da atividade, num recurso 
menos acentuado da noção de representação (para a ação), 
embora tal tendência não seja acompanhada de uma renún-
cia da abordagem que se afirmou a partir dos anos 70. 
Tal noção estará ultrapassada, obsoleta? Será que o 
desalento que pode suscitar a categoria de análise “repre-
sentação><conhecimento”, associando às representações 
um estatuto epistemologicamente precário, incitará os 
investigadores a colocá-la na margem das suas análises 
e assim privilegiar a questão do debate entre diferentes 
registros de saberes?
3. O “momento” (WORMS, 2009) dos anos 60
3.1. A potencialidade heurística do ato concreto
Na verdade, no contexto histórico em que emergiram 
as abordagens referidas, foram também formulados ou-
tros projetos de intervenção, não restritos ao mundo do 
trabalho, firmemente ancorados no “concreto”, no “lo-
cal” e sustentados pela convicção de que existem vários 
tipos de conhecimento e diversos modos de os explicitar, 
através do recurso a uma grande variedade de linguagens.
Aliás, Frederic Worms (2009) não hesitou em referir 
o “momento dos anos 60” como caracterizado pelas evo-
luções que tiveram lugar em diversos campos do saber e 
da ação. Evoluções essas que consagram a valorização da 
diversidade, a recusa das categorias de análise que legi-
timam as hierarquias sociais e o questionamento de uma 
“monocultura do conhecimento” assente no postulado da 
verdade única da ciência moderna, configurada através de 
normas predefinidas aplicáveis à sua produção (científica). 
Os autores já referidos ajudam-nos a perceber a im-
portância atribuída ao significado latente do ato concreto: 
um ato que pode, à primeira vista, parecer banal, mas cuja 
riqueza é potencialmente heurística, abrindo novas ambi-
ções para a análise, suscetíveis de transformar o ‘drama’ 
individual numa matéria essencial da história coletiva. 
Tal perspectiva ocupa igualmente um lugar central 
no legado de Paulo Freire (1994), como também na obra 
de muitos filósofos da época, nomeadamente na de Jean 
Paul Sartre, referência privilegiada por Catherine Teiger. 
Nestas abordagens, obviamente, o foco no “local” 
nunca esquece a sua inclusão no “global”, porque são in-
dissociáveis. Não se trata de uma questão de articulação 
oportuna de escalas de análise, mas sim de um desafio 
suscitado por um método presidido pela preocupação do 
respeito constante dessa integração.
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3.2. Perceber o “senso comum”
É também nesta conjuntura, e movido por 
preocupações semelhantes, embora caminhando para 
horizontes distintos, que Serge Moscovici (1961) vai 
optar por reorientar a proposta apresentada por Émile 
Durkheim (1894/2009) no sentido de consagrar a 
Psicologia social ao estudo daquilo que este último 
designou “as representações coletivas”. Esta proposta de 
Durkheim tinha como objetivo permitir apreender com 
maior precisão a estrutura social da “nova sociedade in-
dustrial”, fundada na “solidariedade orgânica”,3 devendo 
tal enfoque contribuir para a melhoria do equilíbrio e da 
dinâmica sociais. Nesta perspectiva, as representações 
coletivas são entendidas como determinando a maneira 
como os indivíduos pensam, sentem e se representam o 
mundo, e igualmente como entre eles comunicam. Tais 
representações configuram, assim, de forma inconscien-
te, as representações individuais (POESCHL, 2013).
Moscovici decide realçar o caráter dinâmico, evolu-
tivo de tais representações, considerando-as como não 
sendo coletivas, nem individuais. Passa, por isso, a de-
signá-las de “sociais”, de modo a evidenciar que resultam 
de um processo de interação social: cada pessoa ao inte-
ragir com outras, acaba por compreender o meio em que 
está inserida, no âmbito de um processo de construção de 
opiniões, crenças e atitudes. 
Moscovici insiste ainda sobre o fato da emergência 
das representações sociais não resultar de um tratamen-
to rigoroso de informações. Aliás, Denise Jodelet (1997, 
p. 36) defende que a teoria das representações sociais é 
uma teoria do senso comum, do conhecimento ingênuo, 
por isso, claramente distinto do conhecimento científico: 
a representação social 
[...] é uma forma de conhecimento socialmente elaborado 
e partilhado, que detém uma finalidade prática e concorre à 
construção de uma realidade comum para um conjunto social. 
Ela não é o simples reflexo da realidade, mas funciona como 
um sistema de interpretação da realidade que organiza as rela-
ções entre os indivíduos e seu meio e orienta as suas práticas.
A representação social constituirá, assim, o objeto de 
pesquisa específico da Psicologia social, tal como Mos-
covici a definiu4 e, posteriormente, retrabalhada, enrique-
cida e, por vezes, reorientada por várias “escolas”. Entre 
essas escolas, destacaremos duas que são “historicamente 
reconhecidas: a de Aix en Provence e a de Genebra que 
se diferenciam, como ‘estruturalista’ e ‘sociogenética’, da 
perspectiva mais clássica correspondente às orientações 
delineadas por Moscovici” (JODELET, 2011, p. 21). Não 
pretendemos aqui desenvolver o que sustenta e explica 
tais orientações. No entanto, relembraremos, a título ilus-
trativo, a teoria do “núcleo central” da escola de Aix en 
Provence que se baseia na hipótese de que uma represen-
3 Na análise de Durkheim, trata-se da forma mais desenvolvida de sociedade, no 
seio da qual, tal como num sistema de órgãos de um ser vivo, cada indivíduo tem 
de cumprir uma determinada função.
4 “A psicologia social andava à deriva […] cada pesquisa foi uma espécie de re-
velação […] o que nos chamou a atenção foi o fato de se querer ignorar o social, 
quando ele era a razão visível do que tínhamos criado na Europa após a guerra 
e foi isso mesmo que conferiu todo o interesse aos estudos de campo que eu 
realizei […]” (MOSCOVICI, 2011, prefácio).
tação social está sempre organizada à volta de elemen-
tos cognitivos fortemente correlacionados (POESCHL, 
2013). E frisaremos também a comunicação “controver-
sial” da escola de Genebra, em que predominam “formas 
de argumentação que seriam consideradas inaceitáveis 
num debate científico: utilizar informações fragmentá-
rias, tirar conclusões gerais a partir de observações parti-
culares, fazer prevalecer o veredicto sobre o julgamento, 
basear argumentos de causalidade em associações de na-
tureza avaliativa” (POESCHL; RIBEIRO, 2017, p. 7). 
Não deixa de ser interessante referir ainda aqui a “es-
cola brasileira”, que Jodelet considera como reunindo 
cientistas cuja preocupação “não é tanto de tipo puramen-
te teórico, não responde tampouco a um desejo exclusivo 
de aperfeiçoamento e aprofundamento de metodologias. 
A perspectiva comum é de usar a teoria e os modelos das 
representações sociais para enfrentar questões vivas que 
atravessam a sociedade brasileira hoje em dia”, sendo por 
isso chamada “a desempenhar um importante papel no 
progresso do pensamento científico relativo às represen-
tações sociais” (JODELET, 2011, p. 22; 25).
Ora, no seu balanço das pesquisas realizadas acerca 
das “questões vivas”, Denise Jodelet (2011, p. 22) refere 
que estas foram desenvolvidas essencialmente nos do-
mínios da “educação, saúde, ambiente, política e justiça 
social, movimentos sociais, memória e história”. Mosco-
vici não hesitou em exprimir logo a sua vontade de discu-
tir ainda mais sobre as áreas de aplicação, assinalando a 
importância da área do trabalho. Com efeito, acabou por 
relembrar os anos da sua “descoberta do mundo do traba-
lho na França, das minas de carvão, das oficinas onde as 
luzes estavam sempre acesas, das regiões onde se exercia 
a mesma profissão durante meio século […]”, confessan-
do que só “mais tarde, eu percebi que, em relação a estes 
campos de interesse, foram as primeiras representações 
sociais que eu estava estudando sem o saber” (MOSCO-
VICI, 2011, “Prefácio”, p. X).
Estas considerações sobre a importância da área do 
trabalho acabaram por ter uma certa divulgação e impac-
to, não unicamente nos meios da Psicologia social.
4. A tradição do estudo das representações sociais 
aplicada à área do trabalho
A tradição que acabamos de sintetizar levanta, contu-
do, algumas interrogações quando “aplicada” às “ques-
tões vivas” das atividades de trabalho. Como vimos, de 
modo geral, a finalidade dos estudos é a de uma progres-
são da teoria das representações sociais e das metodo-
logias suscetíveis de sustentar novas hipóteses. E, como 
também o sublinhamos, este paradigma é estruturado pelo 
postulado da dissemelhança fundamental entre conheci-
mento científico e conhecimento ingênuo, criando, pois, 
uma relação potencialmente desigual entre o cientista e 
o leigo, objeto das pesquisas. No campo do mundo do 
trabalho, uma tal perspectiva significa que o tal leigo não 
será considerado como fonte eventual do questionamento 
dos conhecimentos, inclusive os convocados pela orga-
nização e pelas condições do seu trabalho. Em estudos 
ditos “aplicados”, com objetivos de intervenção, ficamos 
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sem saber o que o cientista, especializado em estudo das 
representações sociais, irá privilegiar no plano das ações 
de transformação, se a sua convicção da ingenuidade dos 
sujeitos das suas pesquisas não for inscrita num debate 
com todos os protagonistas efetivamente envolvidos. 
Algumas pesquisas, ao articularem o tema dos riscos 
profissionais com certos aspetos da teoria das represen-
tações sociais (CAMPOS, 2012; CHAMON; MORAES, 
2011; MOURA et al., 2013) tornaram a complexidade 
da problemática mais visível. E alguns ergonomistas, 
conhecidos por terem consagrado os seus estudos à 
questão da utilização dos equipamentos de proteção 
individual (EPI), acabaram também por orientar a sua 
curiosidade nesse sentido. 
Dada a relevância dos dilemas e controvérsias que 
tais pesquisas são suscetíveis de desencadear, iremos 
procurar sintetizar aqui as etapas da reflexão e dos estu-
dos daí resultantes.
4.1. Usar os equipamentos de proteção individual: uma 
atividade em si
Usar um EPI não significa necessariamente ficar pro-
tegido face ao risco que originou tal equipamento. Aliás, 
o recurso aos EPI tem que ser encarado como o último 
meio para proteger quem trabalha face aos riscos (ainda) 
não controlados, – sendo sempre preferível a intervenção 
na fonte efetiva do risco, de modo a conseguir-se a elimi-
nação dos seus efeitos, ou pelo menos a sua atenuação. 
A escassez de estudos relativos às características dos 
EPI e à sua utilização, não é estranha à sua conotação 
negativa, nomeadamente por estas duas razões: o hábi-
to, em muitas empresas, de generalizar o seu uso sem 
avaliação prévia de uma intervenção na fonte; e a repro-
vação e condenação moral de que são frequentemente 
objeto os trabalhadores que não os utilizam. Felizmen-
te que Alain Garrigou e os seus colegas têm conseguido 
alertar para a importância desta problemática, através da 
escuta das dificuldades encontradas pelos trabalhadores 
na utilização de certos EPI, acabando por realçar que se 
trata, na realidade, de uma atividade em si. Tal demons-
tração é baseada, entre outros, em análises relativas ao 
risco fitossanitário que revelam dimensões extremamente 
preocupantes. Além de lembrarem o facto do EPI poder 
dificultar o desempenho da atividade profissional em si, 
chamam efetivamente a atenção para os casos em que 
equipamentos inadequados aumentam a exposição aos 
riscos, agravando o estado de saúde de quem os utiliza 
(GARRIGOU; BALDI; DUBUC, 2008).
4.2. Os vieses nas representações dos riscos
Porém, escutar os trabalhadores, quando falam de 
proteção face aos riscos, pode conduzir o investigador 
a querer perceber e discutir os fundamentos das afirma-
ções e convicções que lhe são relatadas. Daí que certos 
autores tenham recorrido a alguns contributos da tradi-
ção da Psicologia social, acima referida, analisando as 
representações sociais como construções moldadas pe-
las experiências (CAMPOS, 2012). Em França, Dongo 
Rémi Kouabénan tem-se destacado pelo seu trabalho em 
desconstruir “a explicação causal ingénua” avançada pe-
las pessoas não especializadas face ao acidente ou à ação 
de prevenção (KOUABÉNAN, 2007, p. 298). Tal com-
portamento perante o risco é então ponderado tendo em 
conta a percepção da utilidade das medidas de prevenção 
prescritas, a representação da ameaça e a aceitabilidade 
do custo subjetivo inerente ao cumprimento das respecti-
vas recomendações.
Na realidade, Kouabénan desenvolve a postura que já 
tinha explicitado conjuntamente com Bernard Cadet: “As 
subjetivações da noção de risco – da sua percepção e ava-
liação [...] impõem-se aqui como exigências metodológi-
cas primordiais, que se não forem satisfeitas invalidam 
logo o objeto de estudo, desnaturando-o”, e de fato são 
primordiais em razão dos vieses que subjazem às percep-
ções, declarações, atitudes, avaliações, assumidas face 
aos riscos e às medidas de prevenção, que acabam por 
interferir tanto no momento da concepção das medidas e 
dos equipamentos de prevenção/proteção, como nas fa-
ses da sua implementação e concretização. Trata-se pois 
de processos que, em virtude das interações entre “os 
membros de um mesmo grupo, ou comunidade, acabam 
por produzir uma cultura comum do risco [...] que assen-
ta num certo número de normas e de crenças partilhadas 
[...] algumas delas tendendo a banalizar e a subavaliar o 
risco, e outras a exagerá-lo” (CADET; KOUABÉNAN, 
2005, p. 18-20, tradução nossa).
Não tencionamos aqui ir mais além duma síntese 
desta abordagem, mas podemos, contudo, tentar ilustrá-
-la melhor, referindo exemplos de vieses que, segundo 
Kouabénan (2007, p. 301-302), intervêm frequentemente 
na explicação e na percepção dos acidentes e dos riscos: 
	Vieses motivacionais: auto-proteção, defesa 
da estima de si, auto-apresentação positiva, 
vontade de acreditar num mundo justo, negação 
defensiva, etc.; 
	Vieses cognitivos: tratamento deficiente das 
informações, seletividade das informações, 
heurística da co-variação, apreciação exagerada 
das aptidões pessoais e de poder/otimismo 
irrealista/vieses de superioridade/ilusão de 
invulnerabilidade, etc.;
	Vieses normativos: normas de avaliação mais 
severas para acontecimentos graves, importância 
do carácter consensual do comportamento, sua 
moralidade e desejabilidade social, etc.
Não deixa também de ser interessante situar o padrão 
metodológico então definido para realizar as interven-
ções e as pesquisas. E para o efeito, apresentaremos uma 
descrição sintética de uma investigação-ação que Koua-
bénan nos apresenta no seu contributo ao Traité de psy-
chologie du travail et des organisations (KOUABÉNAN, 
2007, p. 323-326). Ele distingue as seguintes etapas:
•	 Uma primeira fase de observação, repetida duas 
vezes, da atividade de recolha de uma amostra 
de sangue, com 30 enfermeiras de 3 serviços 
diferentes de um mesmo hospital, tendo em 
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conta a check list dos 24 gestos definidos nos 
protocolos prescritos que visam prevenir os 
riscos de contaminação.
•	 A administração de três questionários de modo a:
a) Avaliar o conhecimento dos riscos e dos 
procedimentos de segurança a respeitar 
por parte das enfermeiras: questionário de 
escolha múltipla construído a partir de uma 
documentação consagrada nesta área;
b) Obter dados relativos à autoavaliação do 
risco de contaminação (vulnerabilidade): 
escala com 11 itens;
 c) Avaliar o grau de ansiedade face às doenças: 
questionário pré-existente e já validado.
•	 Pelos tratamentos estatísticos realizados a partir 
dos dados assim reunidos, foi possível associar 
as percentagens de respeito dos 24 gestos 
definidos como seguros a outras variáveis. 
•	 Os resultados evidenciaram, em particular, 
diferenças significativas entre os 3 serviços 
envolvidos no estudo. O que levou a equipe 
de investigação a concluir “que o melhor 
preditor do comportamento de uma enfermeira 
é o comportamento das suas colegas de 
serviço” (tradução nossa). Daí que a equipe 
tenha formulado a hipótese da existência de 
um fenómeno de micro-organização que “se 
constrói segundo modalidades psicossociais 
(normalização, moldagem, pressão para a 
conformidade […] e que produz um efeito de 
homogeneização das práticas, podendo ir até ao 
não respeito de precauções indicadas” (tradução 
nossa). 
•	 Por fim, refere que “a melhoria da segurança 
nos serviços poderá passar, sobretudo, por 
uma modificação da norma do grupo e, não 
necessariamente, por um melhor conhecimento 
individual dos riscos e dos procedimentos 
seguros” (tradução nossa).
Eis assim descrita a matriz que fundamenta este tipo 
de proposta de intervenção.
4.3. Uma abordagem da ‘natureza humana’ que se quer lúcida
Estamos, obviamente, perante uma análise ancora-
da na tradição da Psicologia social acima referida, en-
volvendo a noção de representação, no âmbito de uma 
abordagem bem distinta daquela que apresentamos na 
primeira parte da nossa contribuição. 
O seu próprio léxico, ao privilegiar termos como inge-
nuidade e vieses, revela logo tal diferença que se exprime 
no papel assegurado pelos peritos na sua relação com “as 
pessoas não especializadas”, mas também na própria me-
todologia, quando aposta no valor de instrumentos prede-
finidos de modo a reunir facilmente dados suscetíveis de 
sustentar tratamentos estatísticos adequados, e, ainda, no 
contraste entre a vontade de lucidez face às representa-
ções e a ausência de questionamento dos conhecimentos 
utilizados. Mas, fundamentalmente, transparece a con-
vicção de que a relação (individual e coletiva) com a ati-
vidade de trabalho exprime leis comportamentais de uma 
“natureza humana” do nosso tempo. Este é o postulado 
que justifica tanto a dita necessária perspicácia do inves-
tigador, como o recurso a técnicas de recolha de dados 
validados previamente noutras pesquisas.
Acrescentaremos ainda que, quando este tipo de análi-
se se inscreve no plano da intervenção, a grelha de leitura 
das falhas de tal natureza humana incide somente sobre a 
percepção e representações dos que se encontram no “fim 
da linha” – isto é, no caso da pesquisa referida, as enfer-
meiras observadas. Porém, a argumentação de Kouabénan 
pretende abranger todo o tipo de comportamento humano 
face ao risco: daí que tenha sublinhado que a sua teoria se 
estende também aos comportamentos de quem concebe, 
define e organiza os programas e as medidas de prevenção.
Talvez a extensão da contribuição de Kouabénan no 
Traité de psychologie du travail et des organisations tenha 
sido limitada por razões de espaço, como normalmente 
acontece, impedindo-o de apresentar outros desenvolvi-
mentos. De qualquer modo, facilmente se constata que, 
no âmbito da sua perspectiva, nos afastamos de cenários 
de intervenção onde são providenciados encontros entre 
os protagonistas de forma a privilegiar a explicitação pro-
gressiva e dialógica de experiências, a criação de espaços 
para o debate, a controvérsia, a confrontação e o enrique-
cimento mútuo dos diferentes registros do conhecimento. 
Na verdade, os ergonomistas, que no âmbito de in-
tervenções multidisciplinares integraram contributos 
de Kouabénan (COTTIN; VALLERY; DAHAK, 2016; 
ULLILEN-MARCILLA; GARRIGOU, 2016), não abdi-
caram do acervo teórico e metodológico herdado da ge-
ração de Dimitri Ochanine. Este contributo da Psicologia 
social serve-lhes de fato como uma das vias de interpre-
tação dos argumentos utilizados pelos protagonistas das 
suas investigações, quando descrevem as suas relações 
com o uso dos EPI. E, uma vez repertoriados os vieses 
motivacionais, cognitivos ou normativos, estes são in-
tegrados numa análise mais larga, isto é multifacetada, 
da problemática em questão, sendo igualmente objeto de 
debate com os participantes.
É para nós evidente que o ecletismo adotado por estes 
investigadores mereceria uma análise, sobretudo em termos 
teóricos, que esclarecesse melhor eventuais contradições meto-
dológicas, epistemológicas e mesmo de natureza ética. 
5. Que estatuto para a noção de representação?
“Para que serve interpor [entre o ser humano e o mun-
do] uma entidade psíquica entendida como reunindo os 
supostos determinantes do comportamento?” (ROLLE, 
1997, p. 224, tradução nossa): esta é a posição assumi-
da por Pierre Rolle face à noção de representação, que 
sempre julgou bizarra, inútil na (e para) compreensão do 
comportamento de cada um de nós no mundo.
O veredito não deixa de ser severo, ainda mais se con-
siderarmos o legado dos trabalhos acima referidos.
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No entanto, temos de admitir que, mais do que o inte-
resse da própria noção de representação, foram os vários 
referenciais epistemológicos a ela subjacentes que des-
pertaram o nosso interesse por esta problemática. E, nes-
te plano, a leitura que fizemos dos dois paradigmas em 
questão, fica, sem dúvida, ainda melhor instruída se aten-
dermos à distinção, conceitualizada por Yves Schwartz, 
entre duas formas de saber, que se caracterizam, também, 
através da sua relação à dimensão axiológica das nossas 
vidas. Segundo ele (SCHWARTZ, 2015, p. 126-127, sín-
tese baseada em tradução livre), temos:
a) por um lado, os saberes que tornam neutros os 
projetos que visam conhecer, compreender e agir 
sobre o que caracteriza o nosso mundo, preten-
dendo enriquecer um património comum por 
meio do grau de generalidade e de uma relativa 
abstração. Trata-se de saberes cuja produção e 
descoberta alimentam o mundo dos ‘profissio-
nais dos conceitos’, isto é, o mundo académico 
tradicional. Tal postura de distanciamento face às 
solicitações do presente e de ‘caça’ aos vieses re-
lacionados com as circunstâncias locais, exprime 
uma atividade, um esforço sustentado pela pro-
cura da verdade (ou que pretende sê-lo). Aqui, 
a dimensão axiológica reside no próprio esforço 
do investigador na procura da verdade – esforço 
esse que, obviamente, pode ser deturpado e tor-
nar-se refém da história e das suas tensões;
b) e, por outro, os saberes mais concretos: aque-
les que, ancorados nas ‘aderências locais’ e nas 
contradições do social acabam na penumbra dos 
saberes ‘instituídos’, mas que retrabalham as 
prescrições, provenientes em geral dos saberes 
com vocação generalizante, dos quais, suposta-
mente, se espera uma mera aplicação. Trata-se de 
saberes ‘investidos’ na e pela experiência, sus-
cetíveis de questionar as categorias e os concei-
tos ditos perenes, de desestabilizá-los por vezes, 
exigindo eventualmente a sua reorganização ou a 
sua melhoria, provocando casualmente uma rup-
tura paradigmática. Neste segundo polo de sabe-
res, enraizados na atividade humana e emergindo 
dela, são avaliadas em cada instante as condições 
em que se pode tentar viver. Aqui, a dimensão 
axiológica reside na opção, no esforço do inves-
tigador em estar atento aos valores in situ, e de 
aceitar o ‘desconforto intelectual’ ao deixar inter-
pelar constantemente os seus modelos interpreta-
tivos, as suas categorias de análise e os conceitos 
baseados nos seus critérios de cientificidade.
Se na primeira postura admitimos que a noção de re-
presentação pode mesmo adquirir o estatuto de conceito, 
na segunda tal noção pode nem ser necessária, dada a cen-
tralidade do debate entre diferentes registros de saberes.
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